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Atmws Secretaria de Assuntos Jurídicos

Av. Prof. Carvalho Pinto, 207 - 4° andar - Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190
TRABALHO PRA VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

OFÍCIO N" 085-2024- SAJ

Caieiras, 30 de abril de 2.024.

SENHOR PRESIDENTE:

Valho-me do presente para

encaminhar a Vossa Excelência, o Projeto de Lei abaixo discriminado,

acompanhado da seguinte Mensagem:

N“ 4 8 5 8 - DISPÕE SOBRE: AS

DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E
EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
DE 2025 E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Aproveito a oportunidade
para apresentar a Vossa Excelência, os protestos de real estima e distinta

consideração.

GILMAR S^
-PREFEl/o

;S VICENTE

mCIPAL-

-

Exmo. Sr.

FABRICIO CALANDRINI NOGUEIRA

DD. Presidente da Câmara do Município de
CAIEIRAS - S.P
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MENSAGEM-N°4858

(30 DE ABRIL DE 2024)

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES:

Trago a essa Augusta Casa

de Leis, Projeto de Lei que versa sobre: AS DIRETRIZES PARA A

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÃRIA DE 2025 E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Tal propositura, Senhores

Vereadores, tem por finalidade a obediêneia ao que dispõe a Lei Orgânica do

Município e Constituição do Estado de São Paulo, para apreciação e votação por

parte dos membros dessa Egrégia Casa, o Projeto de Lei que dispõe sobre as

Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2025.

A elaboração do projeto de

lei obedeceu às normas constitucionais em vigor e à legislação pertinente,

particularmente a Lei Complementar Federal n°

Responsabilidade Fiscal - LRF), bem como as Portarias da Secretaria do Tesouro

Nacional do Ministério da Fazenda, que institui o manual técnico de

demonstrativos fiscais, aplicados à União e aos Estados, Distrito Federal e

Mvmicípios.

101/2000 (Lei de

Nesse sentido, o projeto de

Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2025 traz no seu bojo todos os elementos

necessários estabelecidos pela Constituição Federal de 1988 e Lei Complementar

Federal n° 101/200 (LRF), principalmente, no tange as alterações na legislação

tributária municipal; autorização específica para a concessão de qualquer

vantagem ou aumento de remvmeração, a criação de cargos, empregos e funções

ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de

pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração municipal;



REPEITURA OE # #

AIEIRAS
Secretaria de Assuntos Jurídicos

Av. Prof. Carvalho Pinto, 207 - 4° andar - Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190
RABALHO PRA VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

dispõe sobre o equilíbrio entre reeeitas e despesas; estabelece critérios e forma de

limitação de empenho; e dispõe sobre demais condições e exigências para

transferências de recursos a entidades públicas e privadas.

Também integram o Projeto

de Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2025 o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo

de Riscos Fiscais, conforme determina o§ l°eo§3°, respectivamente, do artigo

4° da LRF, elaborados de acordo com os modelos fixados pela Secretaria do

Tesouro Nacional.

/

GILMAR S

-PREFEI

;S VICENTE

IN^CIPAL-
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PROJETO DE LEI N° OTV/^7
(30 DE ABRIL DE 2024)

DISPÕE SOBRE: AS

DIRETRIZES PARA A

ELABORAÇÃO

EXECUÇÃO DA LEI

ORÇAMENTÃRIA DE

2025 E DÃ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

APROVADO

TJHWWil^ISCUSSÃO
ES.S. eTE

XL VA

PRESIDENTE

. . . GILMAR SOARES

VICENTE, Prefeito do Município de Caieiras, usando de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e Ele sanciona e promulga a

seguinte Lei:

APROVADO

UNIÇA DISCUSSÃO ]
v'

S.S. em
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARESPRESIDENTE

Art. 1“. Esta lei estabelece,

nos termos do art. 165, § 2°, da Constituição Federal, as diretrizes e orientações

para elaboração e execução da lei orçamentária anual e dispõe sobre as alterações

na legislação tributária.

Parágrafo único. Além das

normas a que se refere o caput, esta Lei dispõe sobre a autorização para aumento

das despesas com pessoal de que trata o art. 169, § 1°, da Constituição, e sobre as

exigências contidas na Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DAADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
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Art. 2". As metas e

prioridades da Administração Municipal para o exercício de 2025 são as

especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, integrante desta lei, as quais têm

precedência na alocação de recursos na lei orçamentária, não se constituindo em

limite à programação da despesa.

Parágrafo único. As metas e

prioridades de que trata este artigo considerar-se-ão modificadas por leis

posteriores, inclusive pela lei orçamentária, e pelos créditos adicionais abertos

pelo Poder Executivo.

CAPÍTULO III

DAS METAS FISCAIS

Art. 3“. As metas de

resultados fiscais do Município para o exercício de 2025 são as estabelecidas no

Anexo de Metas Fiscais, integrante desta lei, desdobrado em:

Tabela 1 - Metas Anuais;

Tabela 2 - Avaliação do

Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

Metas FiscaisTabela 3

Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

Tabela 4 Evolução do

Patrimônio Líquido;

Tabela 5 Origem e

Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

Tabela 6 - Avaliação da

Situação Financeira e Atuarial do RPPS;
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Tabela 6.1 Projeção

Atuarial do RPPS - Fundo em Capitalização;

Tabela 6.2 Projeção

Atuarial do RPPS - Fundo em Repartição (Financeiro);

Tabela 7 Estimativa e

Compensação da Renúncia de Receita;

Tabela 8 Margem de

Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

§ 1°. A lei orçamentária para

2025 poderá conter anexos revisados e atualizados, no todo ou em parte, das

tabelas de resultados fiscais de que trata este artigo.

§ 2°. O anexo da Lei

Orçamentária Anual de que trata o art. 5°, I, da Lei Complementar n° 101, de 2000,

será elaborado contemplando as eventuais alterações previstas no § 1° deste artigo.

CAPÍTULO IV

DOS RISCOS FISCAIS

Art. 4". Os passivos

contingentes e outros irscos capazes de afetar as contas públicas estão avaliados

no Anexo de Riscos Fiscais, integrante desta lei, detalhado no Demonstrativo de

Riscos Fiscais e Providências, no qual são informadas as medidas a serem

adotadas pelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo único. Para os fins

deste artigo, consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais, possíveis

obrigações presentes, cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou
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não de um ou mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob controle do

Município.

CAPÍTULO V

DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA

Art. 5". A lei orçamentária

conterá reserva de contingência para atender a possíveis passivos contingentes e

outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§ 1°. A reserva de

contingência será fixada em no máximo 4% (quatro) da receita corrente líquida e

sua utilização dar-se-á mediante créditos adicionais abertos à sua conta.

§ 2°. Na hipótese de ficar

demonstrado que a reserva de contingência não precisará ser utilizada, no todo ou

em parte, para sua finalidade, o saldo poderá ser destinado à abertura de créditos

adicionais para outros fins.

CAPÍTULO VI

DO EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS

Art. 6®. Na elaboração da lei

orçamentária e em sua execução, a Administração buscará ou preservará o

equilíbrio das finanças públicas, por meio da gestão das receitas e das despesas,

dos gastos com pessoal, da dívida e dos ativos, sem prejuízo do cumprimento das

vinculações constitucionais e legais e da necessidade de prestação adequada dos

serviços públicos, tudo conforme os objetivos programáticos estabelecidos no

Plano Plurianual vigente em 2025.

CAPÍTULO VII

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, CRONOGRAMA MENSAL DE

DESEMBOLSO, METAS BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO E

LIMITAÇÃO DE EMPENHO
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Art. T. Até trinta dias após a

publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo e suas entidades da

Administração Indireta estabelecerão a programação financeira e o cronograma

mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas com a

previsão de ingresso das receitas.

Integrarão

programação as transferências financeiras do tesouro municipal para os órgãos da

administração indireta e destes para o tesouro municipal.

§ 1° essa

§ 2° O repasse de recursos

financeiros do Executivo para o Legislativo fará parte da programação financeira,

devendo ocorrer na forma de duodécimos a serem pagos até o dia 20 de cada mês.

Art. 8°. No prazo previsto no

caput do art. 7°, o Poder Executivo e suas entidades da Administração Indireta

estabelecerão as metas bimestrais de arrecadação das receitas estimadas, com a

especificação, em separado, quando pertinente, das medidas de combate à evasão

e à sonegação, da quantidade e dos valores de ações ajuizadas para a cobrança da

dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários e não

tributários passíveis de cobrança administrativa.

§ 1°. Na hipótese de ser

constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação de

receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados fixados no Anexo de

Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subsequentes, a Câmara

Municipal, a Prefeitura e as entidades da Administração Indireta determinarão, de

maneira proporcional, a redução verificada e de acordo com a participação de cada

um no conjunto das dotações orçamentárias vigentes, a limitação de empenho e de

movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados

fiscais almejados.

§ 2°. O Poder Executivo

comunicará ao Poder Legislativo, para as providências deste, o correspondente
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montante que lhe caberá na limitação de empenho e na movimentação financeira,

acompanhado da devida memória de cálculo.

§ 3°. Na limitação de

empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que produzam o

menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente nas de

educação, saúde e assistência social.

§ 4°. Não serão objeto de

limitação de empenho e movimentação financeira as dotações destinadas ao

pagamento do serviço da dívida e de precatórios judiciais.

§ 5°. Também não serão

objeto de limitação e movimentação financeira, desde que a frustração de

arrecadação de receitas verificada não as afete diretamente, as dotações destinadas

ao atingimento dos porcentuais mínimos de aplicação na saúde e no ensino e as

decorrentes de outros recursos vinculados.

§ 6°. A limitação de empenho

e movimentação financeira também será adotada na hipótese de ser necessária a

redução de eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe

o art. 31 da Lei Complementar Federal n° 101/2000.

§ 7°. Em face do disposto nos

§§ 9°, 11 e 17 do art. 166 da Constituição, a limitação de empenho e

movimentação financeira de que trata o § 1° deste artigo também incidirá sobre o

valor das emendas individuais impositivas eventualmente aprovadas na lei

orçamentária anual.

§ 8°. Na ocorrência de

calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais

programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos

termos do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n° 101/2000.



PREFEITURA DE 0 0
r ^ ▼

Secretaria de Assuntos Jurídicos

Av. Prof. Carvalho Pinto, 207 - 4“ andar - Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190

{■

\

RABALHO PRA VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

§ 9°. A limitação de empenho

e movimentação financeira poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a

situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos bimestres

seguintes.

CAPÍTULO VIII

DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 9°. Desde que

respeitados os limites e as vedações previstos nos arts. 20 e 22, parágrafo único,

da Lei Complementar Federal n° 101/2000, fica autorizado o aumento da despesa

com pessoal para:

I. concessão de vantagem ou

aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou alteração de

estruturas de carreiras;

II. admissão de pessoal ou

contratação a qualquer título.

§ r. Os aumentos de despesa

de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver:

dotação

orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos

acréscimos dela decorrentes;

préviaI. /

II. lei específica para as

hipóteses previstas no inciso I, do caput;

III. no caso do Poder

Legislativo, observância aos limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição

Federal.
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§ 2°. Na hipótese de ser

atingido o limite prudencial de que trata o art. 22, parágrafo único,

da Lei Complementar federal

n° 101/2000, a contratação de horas extras fica vedada, salvo:

I - no caso do disposto no

inciso II do § 6° do art. 57 da Constituição Federal;

nas situações deII

emergência e de calamidade pública;

III para atender às

demandas inadiáveis da atenção básica da saúde pública;

IV - para manutenção das

atividades mínimas das instituições de ensino;

V - nas demais situações de

relevante interesse público, devida e expressamente autorizadas pelo respectivo

Chefe do Poder.

CAPÍTULO IX

DOS NOVOS PROJETOS

Art. 10. A lei orçamentária

não consignará recursos para início de novos projetos se não estiverem

adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de

conservação do patrimônio público.

§ 1°. A regra constante do

caput aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos, conforme vinculações

legalmente estabelecidas.
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§ 2°. Entende-se por

adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos orçamentários

esteja compatível com os

respectivos cronogramas físico-fmanceiros pactuados e em vigência.

CAPÍTULO X

DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Art. 11. Para os fins do

disposto no art. 16, § 3°, da Lei Complenientar Federal n° 101/2000, consideram-

se irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de serviços e com a

realização de obras e serviços de engenharia, até os valores de dispensa de

licitação estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal

n° 14.133, de 2021, observadas as atualizações determinadas pelo Governo

Federal com base no art. 182 da referida Lei.

CAPÍTULO XI

DO CONTROLE DE CUSTOS

Art. 12. Para atender ao

disposto no art. 4°, I, “e”, da Lei Complementar n° 101/00, os chefes dos Poderes

Executivo e Legislativo adotarão providências junto aos respectivos setores de

contabilidade e orçamento para, com base nas despesas liquidadas, apurar os

custos e avaliar os resultados das ações e dos programas estabelecidos e

financiados com recursos dos orçamentos.

Parágrafo único. Os custos

apurados e os resultados dos programas financiados pelo orçamento serão

apresentados em quadros anuais, que permanecerão à disposição da sociedade em

geral e das instituições encarregadas do controle externo.
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CAPÍTULO XII

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS E A

PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

Art. 13. Observadas as

normas estabelecidas pelo art. 26 da Lei Complementar Federal n° 101/2000, para

dar cumprimento aos programas e às ações aprovadas pelo Legislativo na lei

orçamentária, fica o Executivo autorizado a destinar recursos para cobrir, direta ou

indiretamente, necessidades de pessoas físicas, desde que em atendimento a

recomendação expressa de unidade competente da Administração.

Parágrafo único. De igual

forma ao disposto no caput deste artigo, tendo em vista o relevante interesse

público envolvido e de acordo com o estabelecido em lei, poderão ser destinados

recursos para a cobertura de déficit de pessoa jurídica.

Art. 14. Será permitida a

transferência de recursos a entidades privadas sem fins lucrativos, por meio de

auxílios, subvenções ou contribuições, desde que observadas as seguintes

exigências e condições, dentre outras porventura existentes, especialmente as

contidas na Lei Federal n° 4.320/64 e as que vierem a ser estabelecidas pelo Poder

Executivo:

I - apresentação de programa

de trabalho a ser proposto pela beneficiária ou indicação das unidades de serviço

que serão objeto dos repasses concedidos;

II - demonstrativo e parecer

técnico evidenciando que a transferência de recursos representa vantagem

econômica para o órgão concessor, em relação a sua aplicação direta;

III - justificativas quanto ao

critério de escolha do beneficiário;



PREFEITURA DE # tt

lAIEIRi
r ^ r r

Secretaria de Assuntos Jurídicos

Av. Prof. Carvalho Pinto, 207 - 4° andar - Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190

K

TRABALHO PRA VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

em se tratando de

transferência de recursos não contemplada inicialmente na lei orçamentária,

declaração quanto à compatibilização e adequação aos arts. 15 e 16 da Lei

Complementar Federal n° 101/2000;

IV

V - vedação à redistribuição

dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não.

apresentação da

prestação de contas de recursos anteriormente recebidos, nos prazos e condições

fixados na legislação e inexistência de prestação de contas rejeitada;

VI

VII - cláusula de reversão

patrimonial, válida até a depreciação integral do bem ou a amortização do

investimento, constituindo garantia real em favor do concedente em montante

equivalente aos recursos de capital destinados à entidade, cuja execução ocorrerá

caso se verifique desvio de finalidade ou aplicação irregular dos recursos;

§ r. A transferência de

recursos a título de subvenções sociais, nos termos da Lei Federal n° 4.320, de 17

de março de 1964, atenderá as entidades privadas sem fins lucrativos que exerçam

atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde, educação

ou cultura.

§ 2°. As contribuições

somente serão destinadas a entidades sem fins lucrativos que não atuem nas áreas

de que trata o parágrafo primeiro deste artigo.

§ 3°. A transferência de

recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, § 6°, da Lei n° 4.320, de 17 de

março de 1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas sem fins

lucrativos e desde que sejam de atendimento direto e gratuito ao público.

Art. 15. As transferências

financeiras a outras entidades da Administração Pública Municipal serão
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destinadas ao atendimento de despesas decorrentes da execução orçamentária, na

hipótese de insuficiência de recursos próprios para sua realização.

Parágrafo único. Os

repasses previstos no caput serão efetuados em valores decorrentes da própria lei

orçamentária anual e da abertura de créditos adicionais, suplementares e especiais,

autorizados em lei, e dos créditos adicionais extraordinários.

Art. 16. As disposições dos

artigos 13 e 14 desta Lei serão observadas sem prejuízo do cumprimento das

demais normas da legislação federal vigente, em particular da Lei n° 13.019, de 31

de julho de 2014, quando aplicáveis aos municípios.

Parágrafo único

termos do art. 45, II, da Lei federal n° 13.019, de 2014, somente será autorizado o

pagamento de servidores públicos com recursos vinculados a parcerias se

estiverem regularmente formalizadas e nas hipóteses previstas em lei municipal

específica.

Nos

Art. 17. Fica o Executivo

autorizado a arcar com as despesas de competência de outros entes da Federação,

se estiverem firmados os respectivos convênios, ajustes ou congêneres; se houver

recursos orçamentários e financeiros disponíveis; e haja autorização legislativa,

dispensada está no caso de competências concorrentes com outros municípios,

com o Estado e com a União.

CAPÍTULO XIII

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA RENÚNCIA

DE RECEITAS

Art. 18. Nas receitas

previstas na lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos das propostas de

alterações na legislação tributária, inclusive quando se tratar de projeto de lei que

esteja em tramitação na Câmara Municipal.
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Art. 19. O Poder Executivo

poderá enviar à Câmara Municipal projetos de lei dispondo sobre alterações na

legislação tributária, especialmente sobre:

I - instituição ou alteração da

contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas;

II revisão das taxas.

objetivando sua adequação ao custo dos serviços prestados;

modificação nas

legislações do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, do Imposto sobre a

Transmissão Intervivos de Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos e do

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, com o objetivo de tomar

a tributação mais eficiente e mais justa;

III

aperfeiçoamento do

sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos municipais,

objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, além da

racionalização de custos e recursos em favor do Município e dos contribuintes.

IV

Art. 20. A concessão ou

ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra

renúncia de receita só serão promovidas se observadas as exigências do art. 14 da

Lei Complementar Federal n° 101/2000, devendo os respectivos projetos de lei ser

acompanhados dos documentos ou informações que comprovem o atendimento do

disposto no caput do referido dispositivo, bem como do seu inciso I ou II.

CAPÍTULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Com fiindamento no

§ 8° do art. 165 da Constituição Federal, no § 8° do artigo 174 da Constituição do

Estado de São Paulo e nos arts. 7° e 43 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de
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1964, a Lei Orçamentária de 2025 conterá autorização para o Poder Executivo

proceder à abertura de créditos suplementares e estabelecerá as condições e os

limites a serem observados.

Art. 22. O Poder Executivo

poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou

parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2025 e

em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência,

incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações

de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura funcional e programática,

expressa por categoria de programação, inclusive os títulos, os objetivos, os

indicadores e as metas, assim como o respectivo detalhamento por grupos de

natureza de despesa e por modalidades de aplicação.

Parágrafo único. A

transposição, a transferência ou o remanejamento não poderão resultar em

alteração dos valores das programações aprovadas na lei orçamentária de 2025 ou

em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da

classificação funcional e do programa de gestão, manutenção e serviço ao

município ao novo órgão.

Art. 23. As proposições

legislativas e as emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentária que, direta

ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita ou aumento de

despesa do Município deverão estar acompanhadas de estimativas desses impactos

no exercício em que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, conforme dispõe

o art. 16 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.

§ r. Na hipótese de criação

ou ampliação de ações governamentais, as proposições ou emendas deverão

demonstrar:

I - sua compatibilidade com

o Plano Plurianual e a respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias;
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II que não serão

ultrapassados os limites legais sobre gastos com pessoal.

§ 2°. No caso de emendas

que importem redução total ou parcial de dotações propostas no projeto de lei

orçamentária, a demonstração de que trata o caput também deverá:

I - deixar evidente que

normas superiores sobre vinculações de receitas, constitucionais e legais, não

deixarão de ser observadas;

II - que a prestação de

serviços obrigatórios pelo Município e o pagamento de encargos legais não serão

inviabilizados.

§ 3° - O somatório dos

valores das emendas parlamentares individuais de caráter impositivo que vierem a

ser aprovadas na lei orçamentária não poderá exceder o limite expressamente

determinado pelo art. 175, § 6°, da Constituição do Estado de São Paulo.

§ 4° - Em face do disposto no

art. 166, § 14, da Constituição, e uma vez publicada a lei orçamentária para 2025 e

identificada pelo Chefe do Executivo a existência de impedimentos de ordem

técnica em relação às emendas parlamentares individuais de execução obrigatória,

serão adotadas as seguintes medidas com o objetivo de solucionar essas

pendências:

I - nos primeiros trinta dias

após a publicação da lei orçamentária, o prefeito indicará e especificará à Câmara

Municipal os impedimentos de ordem técnica identificados;

II - a Câmara Municipal

decidirá, por meio da Mesa Diretora e consultados os autores das emendas, se fará

mudanças no seu conteúdo e encaminhará ao Executivo, no prazo de trinta dias do
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recebimento da comunicação, proposta para sanar os impedimentos apontados, ou,

se entender que estes são descabidos, deverá abster-se dessa providência;

III - recebidas as propostas,

o Prefeito deverá, no prazo de 15 dias úteis, apresentar à Câmara Municipal

projeto de lei propondo as modificações solicitadas pelo Legislativo, ou, se

entender serem ilegais ou descabidas as modificações, recusará as propostas e

apresentará as respectivas fimdamentações de ordem técnica e/ou jurídica.

Se as medidas§ 5°

estabelecidas no § 4° se revelarem infrutíferas, ficará a cargo do Executivo avaliar

se os impedimentos de ordem técnica comportam solução por meio dos

mecanismos legais que regem os orçamentos públicos e, se julgar inviável essa

opção, aplicar-se-á o disposto no § 6°.

Esgotadas, sem

sucesso, as possibilidades de que tratam os §§ 4° e 5°, as emendas parlamentares

individuais aprovadas perderão, automaticamente, o caráter obrigatório de

execução, na forma determinada pelo art. 166, § 13, da Constituição, podendo

seus recursos ser utilizados para cobertura de créditos adicionais autorizados na lei

orçamentária ou em lei específica.

§ 6°

Art. 24. Os créditos

consignados na lei orçamentária de 2025 originários de emendas individuais

apresentadas pelos vereadores serão utilizados pelo Poder Executivo de modo a

atender a meta fisica do referido projeto ou atividade, independentemente de

serem utilizados integralmente os recursos financeiros correspondentes a cada

emenda.

Parágrafo único. No caso

das emendas de que trata o caput deste artigo e na hipótese de ser exigida, nos

termos da Constituição e da legislação infraconstitucional, autorização legislativa

específica, sua execução somente poderá ocorrer mediante a existência do diploma

legal competente.
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Art. 25. As informações

gerenciais e as fontes financeiras agregadas nos créditos orçamentários serão

ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Executivo e do Legislativo para

atender às necessidades da execução orçamentária.

Art. 26. A Câmara Municipal

elaborará sua proposta orçamentária e a remeterá ao Executivo até o dia 31 de

agosto de 2024.

§ r. O Executivo

encaminhará à Câmara Municipal, até trinta dias antes do prazo fixado no caput,

os estudos e as estimativas das receitas para os exercícios de 2024 e 2025,

inclusive da receita corrente líquida, acompanhados das respectivas memórias de

cálculo, conforme estabelece o art. 12 da Lei Complementar Federal n° 101, de

2000.

§ 2°. Os créditos adicionais

lastreados apenas em anulação de dotações do Legislativo serão abertos pelo

Executivo, se houver autorização legislativa, no prazo de três dias úteis, contado

da solicitação daquele Poder.

Art. 27. Não sendo

encaminhado o autógrafo do projeto de lei orçamentária anual até a data de início

do exercício de 2025, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta

orçamentária até a sua conversão em lei, na base de 1/12 (um doze avos) em cada

mês, observado na execução, individualmente, o limite de cada dotação proposta.

§ 1°. Enquanto perdurar a

situação descrita no caput, a parcela de cada duodécimo não utilizada em cada mês

será somada ao valor dos duodécimos posteriores.

§ 2°. Considerar-se-á

antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos recursos

autorizada neste artigo.
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§ 3°. Na execução das

despesas liberadas na forma deste artigo, o ordenador de despesa deverá

considerar os valores constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2025 para fins

do cumprimento do disposto no art. 16 da Lei Complementar Federal n° 101, de

2000.

§ 4°. Os saldos negativos

eventualmente apurados em virtude de emendas redutivas ou supressivas

apresentadas ao projeto de lei orçamentária no Poder Legislativo, bem como pela

aplicação do procedimento previsto neste artigo, serão ajustados,

excepcionalmente, por créditos adicionais suplementares ou especiais do Poder

Executivo, cuja abertura fica, desde já, autorizada logo após a publicação da lei

orçamentária.

§ 5°. Ocorrendo a hipótese

deste artigo, as providências de que tratam os arts. 7° e 8° serão efetivadas até o

dia 31 de janeiro de 2025.

Art. 28. O Poder Executivo

providenciará o envio, exclusivamente em meio eletrônico, à Câmara Municipal e

ao Tribunal de Contas do Estado, em até 30 dias após a promulgação da Lei

Orçamentária de 2025, demonstrativos com informações complementares

detalhando a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por órgão,

unidade orçamentária, programa de trabalho e elemento de despesa.

Art. 29. Para efeito de

comprovação dos limites constitucionais nas áreas de educação e da saúde serão
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consideradas as despesas inseritas em restos a pagar em 2025 que forem pagas até

31 de dezembro do ano subsequente.

Art. 30. Esta Lei entra em

vigor na data da sua publieação.

. . . Prefeitura do Município

de Caieiras, 30 de abril de 2.024.

GILMAR

-prefè;

lARES VICENTE

Municipal-
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CAPÍTXJLO ar

DAS IVIETÁS FISCAIS

Art.3". As met^ d,e resultados fiseais do

Município para o exercício de 2025 são as estabeieêidás no Anexõ de Metas Fiscais, iiítegrante

desta lei, desdobrado em;

tabela 1 - Metas Anuais;

Tábéiá 2 - Avaliação do Gumprimento das Mètás

Fiscais do Exercício Anterior;

Tabélà 3 - Metás Fiscais Atuais Gomparadas- com

as Fixadas noS Três Exercícios Anteriores;

Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

Tabela 5 - Origem e Aplicação dós Reeüfsos

Obtidos com a Alienação de AtivOs;

Tabela 6 - Avaliação da Situação Financeira e

Atuarial do RPPS;

Tabèla 6.1 - Projeção: Atuarial do PiPPS - Fundo

em Gapitalização;

Tabela 6.2 - Projeção Atuarial dõ RPPS - Fundo

em Repartição (Finánceiro);

Tabela 7 - Estimativa e Gompensação da Rèríúifèía
de Receita;

Tabela 8 - Margem- de Êxpansâo das Despesas

Obrigatórias de Garâter Gontinuado.

§ 1°. A lei orçamentária pára 2025 podèrâ conter
revisados e atualizados, no. todo ou em parte,, das tabelas de resultados físeâis de quèanexos

trata este artigõ.

§ 2°. O áneXó da Lei Órçafflentáriá Anual de que
art. 5°, I, da Lei Compíeraentar n° 101, de 20to, será eraborado contemplando astrata o

eventuais alterações previstas no § 1° deste artigp.

©prefeitüràdéGâíeiraswww.caieiras.áp.gòv.br \
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CAPÍTULO IV

DOS RISCOS FISCAIS

Art.4®. Os passiyós contingentes è outros irscos,
estão avaliados- no Anêxo de Riscòs .Fiscais, integrantecapãzès de afetar as contas públicas

desta lei, detalhado no Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências,, no qüal são ihfòrmadàs

medidas a Sèrem adotadas pelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.as

Pàíágrãfó único. Para os fins deste artigo,

consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais, possíveis obrigações presentes, cuja

existência será confinnada somente pela ocorrência ou não de uín. ou mâis eventos futuros, que

não estejam totalmente sob controle do Município.

CAPITULO V

DA RESERVA DE CONTIGÊNCIÀ

Art.5°. A lei orç:ani'ehtáriâ conterá reSéiva de

contingência para atender a possíveis passivos contingentes è- ôüfrós irscos e evèntos fiscais

imprevistos.

:§ 1°. A reserva de contingência será fixàdà em no
máximo 4% (quatro) da receita corrente liquida e sua utilização dar-será. mediante créditos

adicionais abertos à sua conta.

§ 2®. Na hipótese de ficar demonstrado que ,a
reserva de contingência não precisará ser utilizada, no todo op em parte,, para sua, fínalidádèi o,

saldo poderá ser destinado à àbertUrá dé créditos ádiciõnais parã oütros;fihs.

CAPÍTULO VI

DO EQUILÍBR1)0DASCONT^ PÚBMCAS

Art.6®. Na êlabórá^ãO dâ lei orçamentária e em süa

execução, a Administração buscará ou preservará o equilíbrio das fínânças públicas, por meio

da gestão das receitas e das despesas, dos gastos com pessoal, da dívida e dos ativoS, sem

prejuízo do cumprimento das vinculações constitucionais e lègais e da necessidade de; prestação

www.caieirãs.sp.gov.br | @prefèituradécaíèiras
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CAPÍTULO vn

PROGRAMAÇÃO

CRONOGRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO, METÁS BIMESTRAIS DE
arrecadação e limitação De emPEnho

FINANCEIRA,DÁ

Art.7“. Até trinta dias após a públicação da lei

orçamentária, o Poder Executivo e suas entidades da Administração Indireta estabelecerão a

programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, de, modo a eompatibilizar a

realização de despesas com a previsão deihgresso ífes.receitas.

§ I®, Ihtegfarão'essa pfc>gramaçãO"as transferências

financeiras do tesouro municipal para os órgãos da administração indireta e destes para o

tesouro municipàl.

§ 2°. O repasse de recursos financeiros do
Executivo para o Legislativo fará parte da progránlação financeira, devendo õcõrrer na forma de

duodécimos a serem pagos até o dia 20 dé cada mês.

Art.8®. No prazõ previsto no caput do aft. 7°, ó
Poder Executivo e suas. entidades da Administração Indireta estabèlêcerãò as metas bimestrais

de arrecadação das receitas estimadas, com a especificação) em separado, quando pertinente, dás

medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e dos valores de ações ajuizadas

para a cobrança da dívida ativa, bèm como daievolução do montante dos créditos tributários e:

não tributários passíveis de cobrança administrativa.

§ 1°. Na hipótese de Sef constatada, após o
encerramento dé Cadá bimestre, frustração nâ ârrécadãçãG de receitas capaz de eompfqfpeter. a
obtenção dós resultados fixados no Anexo de Metas Fiscaisv ppf atòs a Serem adótãdos nós
trinta dias subsequentes, a Câmará Municipal, a Prefeitura é âs: entidáâès: dá Àdmiriistraçãõ

Indireta determinarão, de maneira proporcional, a redução Verificada e de acordo com a

participação de cada um no conjunto das, dotações orçaméntâriãs vigentes, a limitação dè

empenho e de movimentação financeira, em montantes necessárids à preservação dos-resultados
fiscais almejados.

§ 2“. O Poder Executivo comunicará ao Poder

Legislativo, para as providências deste, o correspondente montante que lhe caberá na limitação

de empenho e na movimentação fínanceirai acompanhado da, devida memória de cálcülõ:

§ 3®. Na limitação; dé empenho e movimentação

financeira serão adotados critérios que produzam o menor impaetò pòssívèl nas ações de càffátèr

social, particularmente nas de educàção, saúde e assistência social.

www.Gaieiras,sp.gov,br | @prefeituradecaieiras
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§ 4“. Não serão objeto de, limi^ção de erhpêhhõ e

movimentação financeira ãs dotações dêstinadas ao pagamento do serviço da dívida e de

precatórios judiciais.
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§ 5". Também não serão objeto de limitação e
movimentação financeira, desde que a frustração da arrecadàÇãõ de receitas vérificadá não as

afete diretamente, as dotações destinadas ao atingimento dos poreentuais mínimos- de aplicação
na saúde e no ensino e as decorrentes de outros recursos vinculados.

§ 6“. A limitação de empenho e movimentação

financeira também será adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da

dívida consolidada, obedeeendo-se aO qüe dispõe o art. 31 daTei Complementar Federal n°
101/2000.

§ 7°. Em face dó disposto nos §§ 9°, 11 e 17 do árt.

166 da Constituição, a limitação de empenho e movimentação financeira de qUe trata o § 1°

deste artigo também incidirá sobre o valor das emendas individuais impositivas eventualmehte

aprovadas na lei orçamentária anual.

§, ;8“. Na ocorrência de calamidade pública, serão

dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados.eia timitação de empenho enquanto

perdurar essa situação, nos termos do disposto no art. 65 da Lei Gomplemerítar Federal n°
101/2000.

§; 9®, A limitação de empenho e movimentação

financeira poderá sêr Suspensa, nO tOdó OU em pàrtè, càSo a SitUaçãO dé frustração na

arrecadação de receitas se reverta nos bimestres ségüintes.

CAPÍTULO vm

DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art.9®. Désdé que respeitados- Os- limites e-ás

vedações previstos nos arts. 20 e 22, parágràfo único, da Lei Complementar Federal ir®

101/2000, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal parà:

I - concessão de vantagem ou aumento d®

remuneração, criação de cargos, empregos e funções, ou alteração de tótrütUrsS dé çafréifás;

ÍI - admissão' de, pessoal oü eórifrátação a qualquer
título.

§ 1®. Os aumentos de despesa de que trata este

artigo somente poderão ocorrer se houver:
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I - prévia dotação orçainentária süfiGiente para

atender às projeções de despesa de pessoal e aos acféseimos dela deeoffentés;

TRABALHO PRA VALÉR, CORAGEM PARA CRESCER^

n - lei específica para as hipóteses previstas no

inciso I, do caput;

ni - no caso do Poder Legislativo, observância aos

limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 2°. Na hipótese de ser atingido o limite
prudência! de que trata o art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar federal n® 101/2000, a

contratação de horas extras fica vedada, salvo:

I - no eàso do dispósto no inciso 11 do § 6° do àrt.
57 da Constituição Federal;

II - nas situações de emergência e de calamidade

pública;

in - para atender às demandas madiáveis dá
atenção básica da saúde pública;

rV - para manutenção das atividades mínimas, das
instituições de. ensino;

V - nas demais .situações dè rélèvante interesse

público, devida e éxprésSamente autorizadas pelo respéctivõ Chéfé dó Poden

CÀPÍTULOIX

DOS NOVOS PROJETOS

Art.l0. A- lei-orçaméhtâriãmãó Cõnsifhàrá fécüfsós
para início de novos projetos se não estiverem adéquadaméníòíaténdidõs õs éni àridamentò e

contempladas as despesas de conservação do patrimônio públifca.

§ r. A regrã çonstanté. do caput aplicasse no

âmbito de cada fonte de recursos, conforme vinculáções légàlmerite estabelecidas.

§ 2“. Entendérse,:pòr, adequadamente atendidos òs
projetos cuja alòcação de recursos, orçamentários esteja còmpatíyel com òs respectivos
cronogramâs físico-fíhancèiros pactuados e era.vigência.
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TRABALHO PRA VÁLERí CORAGEM PARA CRESCER.

CAPÍttlLOX

DÒ IMPACTOESTÜDO DE

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Art.ll. Para.os fins do disposto no art. 16, § 3°, da

Lei Gomplementar Federal n° lOÍ/2000, consideram-se irrelevantes as desppsas eom aquisição

de bens ou de serviços e com a realização de obras e serviços de engenharia, até os valores dé

dispensa de licitação estâbelecidos, respectivamente,, nos incisos I e II dò art. 75 dã Lei Federal

n* 14.133, de 2021, observadas as atualizações determinadas pèío Govèmõ Fèdeíal com base nO
art. 182 da referida Lei.

CAPÍTULO XI

DO CONTRÒLE DE CUSTOS

Art. 12, Para atender ap disposto n0 art. 4°, I, “è”,

da Lei Complementar n° 101/00, os chefes dOs Poderes Executivo è Legislativo adotàfãò

providências jünto aos respectivos sétores de eontabilidadè è orçamènto pára, eOm base nas

despesas liquidadas, apurar os custos e avaliar os resultados dâs ações ê dos prográmãs

estabelecidos e financiados com reeurSos dos orçamentos.

Parágrafo único. Os custos apuradosr e os

resultados dos programas financiados pelo orçamento serãO’ apresentados em qüadrps ãnuai%

que permanecerão à disposição da sociedade em gerâl e das Instituições ènÇárregadãsr dô
controle externo.

CAPÍTULO xn

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A

PESSOAS FÍSICAS E A PESSOAS JURÍDICAS DE DIREÍTO PÚBLICO È PRIVADO

Art.l3. Observadas as n0Ímás= èstàbelecidas pelo

art. 26 da Lei Complementar Federal n° 101/200Ó; para dar cúmprimêntò. aos programas e às
ações aprovadas pelo Legislativo na lei orçamèntáriá, fica ;o Executivo autorizado a destinar

recursos para cobrir, direta ou indiretamente, neCessidádes de,/pessoas físicas, desde que em

atendimento a recomendação expressa de unidade cOrripétênte'dá Administração.
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Parágrafo único. De igual fòmlã ao dispõsto no

caput deste artigo, tendo em vista o relevante interesse público envolvido e de acordo còm o
estabelecido em lei-, poderão ser destinados recursos jiará a cobertura de déficit de pessoa
jurídica.

TRABALHO PRA VALER, CÒRACCM PÁRA CRESCER;

Art.l4. Será peimitida a transferência de recursos

a entidades privadas sem fins lucrativos, por meio de auxílios, subvenções ou Gontribui0es,

desde que observadas as seguintes exigências e condições, dentre outras porventura existentesj

especialmente as contidas na Lei Federal n° 4.320/64 e as que vierem a. ser estabelecidas-pelo
Poder Executivo:

I - apresentação de programa de trabalho a ser

proposto pela beneficiária ou indicação das unidades de serviço que serão objeto dos rèpásses
concedidos;

II - demonstràtivo e párecer técnico evidenciando

que a transferência de rectlrsos representa vantagem éeonôniiea para o órgão concessor, em

relação a sua aplicação direta;

III - justificativas quanto ao criténo de- escOlhã do

beneficiário;

IV - em se tratando de transferência de recursos

não contemplada inicialmeníe na lei orçamentária, declaração quanto à Compatibiíizáção e
adequação aos arts. 15 e 16 da Lei Complementar Federal n° 101/2000;

V - vedaçãon redistribúição dos recursos recebidos

a outras entidades, congêneres óü nãó.

VI - apresentação da prestação de contas de

recursos anteriormente recebidos, nos prazos e condições fixados na legislação e inexistência de

prestação de contas rejeitada;

VII - cláusula de reversão patrimoniàli válidà até á

depreciação integral do bem ou a amortização do investimento, constituindo garàntià„reàl em

favor do concedente em montante eqüivãlentè aõs recursos dè Capital dèstinàdÒs4.^ntidàciéí cújá

execução ocorrerá caso se verifique desyio dé flhalidâde ou apÍioáçãonrré^®'á'õS'fècú^^^^

§ 1®. A transferência dé; recursos -a título, de

subvenções sociais, nos tefmos da Lei Federal n° 4.320, de 17 de míarço de 1964, atenderá as

entidades privadas sem fins lucrativos que exerçam atividades de.-natüréza çorifinuada.nas áiêas:
de assistência social, saúde, educação ou cultura.

§ 2®. As GontribüiçÕès spmenté setão destinadas a
entidades sem fins lucrativos que não atuem nàS árèás dé qué itfata O paragráfo priúieiró deste
artigo.

§ 3®. A transferência dC: recursos a título de

auxílios, previstos no art. 12, § 6°, dá Lei n® 4.320, .dé I T. dè março dé, 19,64, soinente poderá ser
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realizada para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que sejam de atendimento direto e
gratuito ao público.

TRABALHO PRÁ VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

Art.í5i As transferências financeiras a outras

entidades da Administração Pública Municipal serão déstihadâs ao atendiménto de déspésás
decorrentes da execução orçamentária, na hipótese de insufi&iêhfeia âe recursos próprios pâta
sua realização.

Parágrafo único. Os repasses previstos no caput
serão efetuados em valores decorrentes da própria lei orçamentária anual e da abertura dé

créditos adicionais, suplementarès e especiais, autorizados em léij e. dos créditos adiciõnais
extraordinários.

Art-liS. As disposições dos.artigos 13 è 14 desta
Lei serão observadas sem prejuízo do cumprimento das demais normás; da législaçãó fedérál

vigente, ém particular da Lei n* 13.019, de. 31 dé julho dê 2014, quahdó aplicáveis aós
municípios.

Párágráfò útiico. Nòs termos do art. 45, llj da Lei
federal n® 13.019, de 2014, somente será autorizado o pagamento de servidores públicos còrti
recursos Vinculados â parcerias se’ estiverem, regularmente, formalizadas e nas hipóteses
previstas em léi municipal específica.

Artl7. Fica o Executivo autoris^o a arcar com as

despesas de competência dè oütros entes da Federação, se estiverem firmados os respectivos
convênios, ajustes Ou congêneres; se houver recursos orçamentários e finanGeifOs disponíveis; e
haja autorização legislativa, dispensada está no caso de competêriciàs cotiGOtrentes com óutròs
municípios, com o Estado e com-a União.

CAPÍTULO xm

DAS ALTERAÇÔÉS NA LlGÍSlüA^O
TRtBÜTÁRIA E DA RENÚNCIA DE RECEITAS

Artl8. Nãs recèitás prévistas na lei orçamentária
poderão ser considerados os efeitos dãs pfOpOslás dè alter^ões na legislação triHutária,
inclusive,quando se tratâr de projeto dé lei quê esteja em tràriiltáçãO na Câmara Múníçipal.

Art. 19* O Poder; ExêOütivõ poderá enviâlr à
Câmara Municipal projetos de lei dispondo sObre: áltérações''nâ* legislado tributária,
especialmente sobre:

I - ihstitüiçãõ óü alteração da contribuição de
melhoria, decorrente de obras públicas;
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11 - revisão das taxas, objetivando sua adequação

TRABALHO PRA VALER, CORAGEM PARA CRESCER.,

ao custo dos serviços prestados;

III - modificação nas legislações do Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza, do Imposto sobfè a Transmissão Intervivos de Bens Imóveis e

de Direitos a eles Relativos e dO ImpoSto sobre á PropriedádO Predial e Territorial Urbana, com

o objetivo de tomar a tributação mais eficiente è mais justa;

TV - aperfeiçoamento do sistema de físcàlização,
cobrança e arrecadação dos tributos municipais; objetivando ã simplificação do cumprimento

das obrigações tributárias, alèm da racionalização de custos, e recursos éni favòr do Münicípió è
dos contribuintes.

Art.20, À concessão ou ampliação de incentivo ou

benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita só serão promovidas se

observadas as exigências do art. 14 da Lei Complementar Fèdêral n° 101/2000, devendo os

respéctivos projetos de lei ser acompanhados dos docúrnentòS óu iTifòrinàçêes què coniprõvem

0 átendimentò do disposto no caput dó referido dispositivo, bem cõtno do Sèü incisó I ou lí.

CAPÍTULO XIV

DAS DÍSPOSIÇÕES FINAIS

Art,21. Cóm fundamento nó § 8° do art, l&S da

Constituição Federal, no § 8“ do artigo 174 da Constituição do Estado dé São Paulo e nos ârts.

7° e 43 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de màrço dè 1964, a Lei Orçamentária de.2025 coiiterâ

autorização para o Poder Executivo proceder à abertura de créditos süplèraéntares: è estabèlècera

as condições e os limites a serem observados.

Art.22. O Poder Executivo poder^ mediante
decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dòtaçôes

orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2025 e em créditos adicionais,, ém decorrência

da extinção, transformação, transferência, incorporação oU desraembrãmOritò de Ôfgãõs e

entidades, bem como de altéraÇões de suas competências ou :atpibúiçsês, m^^tídà ú estrütüm

funciohâl e prôgramática, expressa pôr içatêgoria, de pfOgraniaçãO, ,ihClpsÍVê';Os. títülòs, 'OS

objetivos, os mdicadóres e as metas, assim cOmo o féspectivo dêmiliàmento por grupos dè-
natureza de despesa e por modalidades de apliCaçãó.

Parágrafo úmço;' A transposição, a transferência

ou 0 remanejamento não poderão resultar em alteração dos-vàlprés das programações aprovadas

na lei orçamentária de 2025 ou em créditos adicionaiSj; pódèndo hávers excepciopalmehte,
adequação da classificação funcional e-do programa-de .gesiÈão; msmUtenção e serviço ao

município ao novo órgão.

Art. 23.,'Às. pioRpsições:'legislativas e as emendas

apresentadas ao projeto de lei orçamentária que; diretaJOti inclifet&ente,umpGrtem õu autorizem
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diminuição de receita ou aumento de despesa do Município deverão estar acompanhadas de

estimativas desses impactos no exércício em que éntrètfem em vigor é hõs dois subsequeritès,

conforme dispõe o art. 16 dá Lei Gompleménter Fedérãl h® lÓl, dé 4 dè máiò de.2000.

TRABALHO PÍ»A VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

§ 1°. Nà hipótese dé. Criação ou ampliãçãO-delações

governamentais, as proposições ou emendas deverao demonstrar:

I - sua compatibilidade com o Plano Plurianual e a

respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias;

II - que não serãó ultrapassados os limites legais
sobre gastos com pessòal.

§ 2P. No caso de emendas que importem redução

total ou parcial de dotações propostas no projeto de lei orçamentária, a demonstração de que

trata 0 cáput também deverá:

I - deixar evidente que normas Superiores sobre

vinculações de receitas, constitucionais e legais, não deixarãp de ser Obsérvadas;

II - quê a prestação de serviços obrigâtóriOs pelo

Município e o pagamento de encargos legais não serãO inviabilizados.

§ 3®. O sorhâtório dds Válores das emendas

parlamentares individuais dê caráter impoSitivo qué vièrem a ser aprovadas há lei orçamentária

não poderá excedèr o limite expressamente determinado pelo art. 175, § 6°,. da Constituição do
Estado de São Paulo.

§ 4®.. Em face. do disposto no art. 166, § l4í da

Constituição, e uma vez publicada a lei orçamentária para 2025 e identificada pelo Chefe do
Executivo a existência de impedimentos de ordem técnica em relação âs emendas parlamentares
individuais de execução obrigatória, serão adotadas as seguintes medidas com ò objetivo dê-,,.
solucionar essas pendências:

I - nos primeiros trinta dias após a p'üblicaçã0:;da " , ' ,

lei Orçamentária, o prefeito indicíffá ê espécifieârá à Câmara Municipal os impédimèritÓs7de
ordem técnica idéntificados;

n - a Câmara Municipál. decidiiá, .pop mêio: da
Mesa Diretora e consultados os autores das emendas, se- fàrá.mudançàS' no seu eontefdo ê
encaminhará ao Executivo, no prazo de trinta dias do recêSirnento da corrtúnicáçãq, .ptoposta
para sanar os impedimentos apontados, ou, se entender que estes sãO:descabjdo'si; dêVert'abster-
se dessa providência; < ,

ni - recebidás :ás::pròpostas, o Prefeito deverá, no

prazo de 15 dias úteis, apresentar à Câmara Municipal pròjétó de lei^própondó ás modificações
solicitadas pelo Legislativo, ou, se entender sérem ilegáis óú descabidas as modificações,
reeusará as propostas e apresentará as respectivas fundamentações de ordem técnica e/ou

jurídica.
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§ 5°. Se as medidas estabelecidas no § 4® se

revelarem infrutíferas, ficará a cargo do Executivo avaliar se os impedimentos de ordem técnica

comportam solução por meio dos mecanismos legais que regem os orçamentos públicos e, se

julgar inviável essa opção, aplicar-seTá o disposto no § 6°.

TRABALHO PRA VÁLERf CORACEM PARA CRESCÉR*- :

§ 6®. Esgotadas, Sem sucesso, as possibilidades de^

que tratam os §§ 4° e 5®, as emendas párlamentafès individuais aprovadas perderão,

automaticamente, o caráter obrigatório, de execução, na forma determinada.pelo'art, 166, § 13,

da Constituição, podendo seüs recursós ser utilizados pára cobertura de créditos adicionais

autorizados na lei orçamentária ou em lei específica.

Art.24* Os créditos consignados na lei

orçamentária de 2025 originários de emendas individuais apresentadas pelos vereadores sefão

utilizados pelo Poder Executivo de modo a. atender a meta física do referido prõjéto oü

atividade, independeritemente de serem utilizados integralmente os recursos finàncéifOs

correspondentes a cada emenda;

Parágrafo único. No Câsõ das emendas de quê
trata o caput deste artigo e ná hipótese de Ser êxigida, nos termos da Gonstituição e.da legislação
infraconstitucioiiàl, autorização legislativa especificai sua execução somente poderá ocorrer

mediante a existência do diploma legal competente.

Art.25. As informações gerenciais e as fontes

financeiras agregadas nos créditos orçamentários serão ajustadas diretamerite pelos órgãos
contábeis do Executivo e do Legislativo para atender às necessidades da execução orçamentâriá.

Art.26. A Gâraàra Municipal elaborará suá
proposta orçamentária e a remeterá ao Executivo até o dia 31 de agosto. dé.2Ó24.

§ 1°. Ò Execütivó encaminhará à Gamara.
Municipal, até trinta dias antes do pràzofixadô no eapüt, os estudos e ás .estimativas das receitas:

para os exercícios de 2024 e 2025, inclusive dá réceita coitente. líquida, acoinpanhados dp
respectivas memórias de cálculo, conforme estabelece o art. 12 da Lei Gomplementar Federal n®
101, de 2000. ■ ^ ’

§ 2®. Os créditos adicionais lastreadps apenásj'èfn
’

anulação de dotações do Legislativo serão abertos pelo ExecutiV'ó, se houver .autorização
legislativa, nó prazo de três dias úteis, contado da.solicitação daqueíélPoder.

Árt.27. Não sendo encaminhado ó autógrafo: do
projeto de lei orçamentária anual até a data de início do exercício de :2025,.:fídâ‘ O.íPdder
Executivo autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua Cdnvereão em-leif ná’h'ase de

1/12 (um doze avos) em cada mês, observado na exêcüção,. individualmente,, o limite de cadâ

dotação proposta.

§ 1®. Enquanto perdurar a situação descrita no
caput, a parcela de cada duòdécimo não utilizada em. cada niès será somadà ao yalõr dos

duodécimos posteriores.
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^ _ § 2°. Consicierar-se-á antóGiíJação de crédito à
conta da lei orçamentána a utilização dos recursos autorízadà neste artigo,

deste artíon A A A . § 3®. Na execução das despesas, lifeeradas na forma
desK arti 0. » de despesa deverá consideraros valores êónslantes do Projeto de Lei
Orçamentaria de 2025 para fins do eumprimento do disposto no art. :1« dá Lei ComplementarFederal n° 101, de'2Ô00.

d ^ saldos negativos .eventualraente apurados
p^dlrtí r r'””?' anpressivas apresentadas ao pròjêto de lei otçamelltária

fmL T *’* * procedimento previsto neste artigo, seiao
justados, exoepoionalmente, por créditos adicionais suplementares ou especiais io Poder
neoutivo, cuja abertura fiea. desdejá, autorizada logo após a,publicaçío daJei drçáraentária

no

§ 5®. OcOirrendo a hipôtèsé; deste; artigo
os árts. 7® c 8° séfãb éfetivadas até o dia 3 Í de janeiro de 2025 .

i.i as.providênciàs de que tratam

• , . . O Poder Executivo providenciará 0 envio,
ewlustvamente em meto eletrontoo, à Olaara Municipal eao Tribunal de Contas do: Estado, em
e 30 dias apos a promulgação da Lei Olçamentária de 2025, demonstrativos com infòimaçSes
omptementares deralhando a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por Or^ounidade orçamentana, programa de tíabalho ç elemento de deslíesá. ^

ar. . . 'Art;29é Párà efeito de eoffipróVáção dos limitei:

restos a pagar em 2025 que forem pagas até 31 de dezembro, do ano subsêqüénté.

ÁrtaSO. Esta Lei entra ém vigor na dafe dá suapublicação.

y'

GBQÍ SOS ÍSVieENTE,
-íl

Lei apfovadã por meio do Projeto de LéLd^i
“Lagoinha”, registrado; nesta data. 074/2Ó24 de autoria do Òhefe do Poder Exeèutívo Gãmar Soâres .

, nai^ecretana do Gabinete do PrefeÍto-epublicado;no;Quadfd áe Editais.
Vicènte

wwWãcaieiras.sp.goVabF | 01 @pref0ituíiiècaieiras
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PROJETO DE LEI NS 064/2024. DE 20 DE MARCO DE 2024

As COMISSÕES€M:
Autoriza o Poder Executivo Municipai a disponibilizar equipe de

manutenção para reaiizar vistorias periódicas em todos os

próprios púbiicosjdo Município, e dá outras providências.

ACâm á ra:M ú nici pá l“d é-,Ga i,e i ras-APRQVA:

^''fica ‘ ã'úVòrizado-;;q-.ípóaerx'Executiy,o Municipai a

disponibilizar.áquipe de máiíutenção para realizar vistonas‘per>i'ódicas em^tòdos os próprios
^ - . ■ . . f,

públicos doMunicípiõ."" ' ’V' f'^ i " 'i

T

Presidente
í

'<y-'

•'S

V.. - ' . § Ifi; A equipe de manútenção-será composta? por um

serralheiro^um pedreiro e.um eletricista, os quais;serão responsáveis:por :realizar as-!^istorias
periódicás-e.solucionar problemas de fácil.resolução, que não necessitem passar,por processos

demofados..que.p'0sáàm caüsar transtornos aos':ser^/idore>•públi cos e.aps mgn.ÍGipes^' '’ •"

f ./ /

§ 28. caso a: equipe dermânutençaoldentifique.problerhas^que

não possam .^ser,solueionados-no loeal>^deverá encaminhar imediatamente o relatórioYara o

dèpartamento-técnico responsável,’ a fim de que sejarn adotadas as medidas-necessárias; para a

resolução do.Rrobléma;

'\

■R

y

■-I■.■■rA 'r-í-t /rí
11r I r

I
.1i

I\

Aft. 28i Ò PçiGlerlxeGutiW Muhicipãl reguiámeritará^^ presente

liei no que cduBerefor necessário à sua efetiva'apl cação. '*
v: n \i i \ i;xs -.1^'■1

I \r/) iL~^^ J \ I Y'\ yí V"- ’ ■■'1' ’ ■ ' ■' - ^
' Art. 32. -"As- despesas decorrentes da execução de'sta;tlei

correrão por_cc)ntá das dotações orçám'entanás ^ópTiás) suplementadas sé-necèssánq

rI ^
Arti48. .EstafLei, entrará^ern viprrijía data de sua^publiíação,

reVpgâdas'as-'disppsiçdes.em/Çontrár|o’'

"i

A\..

A' ■y-

Y-::

■y

\H \ ,5^

^'c: /' \
^ V r Y f u i r . ' s / ^

' : Cáieira§/SP,ídata-sütDrã.f'^|iíí^
APkOVADO

UNIGA DiSÇU
/

i

ÂO /■
a<-.

ISS.S.
4

■o

ANDERSON CARDOSO DA SILVA

Vereador "Birruga
PRESIDENTE

//

Rua Albert Hanser, n® 80 - Região Central - Caieiras/SP
CEP; 07700-605 - TEL; (OÍT) 4442-8399

wwwxâmaracâíeírâs.sp.gov.br
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PARECER DA COMISSÃO DE ‘JUSTIÇA E REDAÇÃO’

A D. Presidência da Câmara Municipal de Caieicas

encaminhou a esta Comissão, nos termos do art. 56, capuf, dp Regimento Interno,

o Projeto de Lei n° 064/2024 para parecer.

Por entendimento unânime, emitimos o seguinte

posicionamento acerca da matéria:

No aspecto legal e constitucional, não

encontramos nenhum obstáculo que impeça a aprovação da referida proposição,

dizendo-se o mesmo no que tange à técnica de redação.,

f

Posto isto, somos unânimes no sentido da

apreciação do Projeto de Lei n° 064/2024.

Caieiras, 05 de abril de 2024.

. . 5

CJR:

DOSO IDA SILVAan: o

Presi

V

;S VICENTE

^hajosi” .

JOSE
Relator -

JUNIOR

Membro^ “Mélsinho Fiore

4’.y
-'ti

ij'

•

,

)
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PARECER DA COMISSÃO DE ‘OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS,
ATIVIDADES PRIVADAS E MEIO AMBIENTE’

A D. Presidência da Câmara Municipal de Caieiras

encaminhou a esta Comissão, nos termos do art. 56, í^aJJuA, do Regimento Interno,

o Projeto de Lei n° 064/2023 para parecer.

I

Por entendimento unânime, emitimos o seguinte
.1

posicionamento acerca da matéria:
rí

No aspecto material, não encontramos nenhum

obstáculo que impeça a aprovação da referida proposição no que tangem os

assuntos afetos a obras, serviços públicos, atividades privadas, meio ambiente.

Posto isto, somos j unânimes no sentido da

apreciação do Projeto de Lei n° 064/2023.
\

Caieiras, 05 de abril de 2024.'}

COSPAPMA:

JOSÉ CARLOS DANTÃSDE MENEZES
Presidente - “Alemão dá Barroca

79

i

i

ÍILVAOSOANDERl

.elator —
99

X

JUNIORBER

Membro — “Juninho”

1

I i

amarquebIde;
Assessora

.'' I

I

PAULA REGI

Rua Albert Hanser, 80 - Fone/Fax: (011 ) 4442-8399 - CEP;'.07700-605 - Caieiras - SP.
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AUTÓGRAFO NS 0~fH /2024. DE 17 DE ABRIL DE 2024
PROJETO DE LEI Ns 064/2024

Dispõe sobre: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A DISPONIBILIZAR EQUIPE DE MANUTENÇÃO
PARA REALIZAR VISTORIAS PERIÓDICAS EM TODOS OS PRÓPRIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO, E DÂ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Caieiras APROVOU:

Att. 12, Fica autorizado o Poder É<eçutivo Municipal a disponibilizar
equipe de manutenção para reatear vistorias periódicas em todos os próprios públicos do Município.

§ 12. A equipe de manutenção será composta por um serralheiro, um
pedreiro e um eletricista, os quais serão responsáveis por realizar as. vistorias periódicas e solucionar
problemas de fácil resolução, que não necessitem passar por processos demorados que possam causar
transtornos aos servidores públicos e aos munícipes.

§ Za. Caso a equipe de manutenção identifique problemas que não
possam ser solucionados no local, deverá encaminhar Imediatamentè o relatório para o departamento
técnico responsável, a fim de que sejam adotadas as medidas necessárias para a resolução do problema.

Alt. 22.0 Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no
que couber e for necessário à sua efetiva aplicação.

Alt. 32. As despesas decorrentes dâ execução desta Lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Alt. 42. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Caieiras/SP, data supra.

FAB.RÍCIO CALANDRINI NOGUEIRA

Presidente

■

ANDI DAS1LV^ JOSEM/ ICENTE

12 Secretário' iríi

Autoria: Anderson Cardoso da Silva "Birruga'

Rifs Âlbèrt H&nser*, ri* S0‘ * Regra© Cêritfâl - Oarêrras/SP
CER - TiU (01^) 4442-83^9

www.câmâ.râeâíêrâs.a^§cpv,br


